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Em J l / ó l fòc. Ron 

V-
Reajusta os valores dqs vencimentos, 
representações, vantagens pessoais e proventos 
dos servidores púbticos do Poder Legislativo, 
das pensões de seus beneficiários, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta: 

Art. I o . Fica majorado o vencimento-base dos servidores públicos estaduais do Quadro II -
Poder Legislativo, a partir de 1.0 de julho de 2002, na forma do Anexo I desta Lei. 

Art. 2o. Os vencimentos e as representações mensais dos cargos de Direção e Assessoramento 
do Poder Legislativo são os estabelecidos no Anexo II desta Lei. 

Art. 3o. Os proventos dos aposentados do Poder Legislativo ficam majorados na mesma forma 
e valores estabelecidos nesta Lei para os servidores em atividade. 

Art. 4o. As pensões instituídas por morte de servidores públicos ativos e aposentados do Poder 
Legislativo, ficam majoradas na mesma forma e valores estabelecidos nesta Lei para os 
servidores em atividade. 

Art. 5o. As vantagens pessoais incorporadas fícam reajustadas no mesmo percentual incidente 
sobre o vencimento-base. 

Art. 6o. Nenhum servidor público e aposentado da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 
e seus pensionistas, perceberá remuneração, proventos e pensão inferior a R$235,00 (duzentos 
e trinta e cinco reais), exclutndo-se, para a composição desse valor, o adicional de férias, o 
saláno família, as gratificações por prestação de serviços extraordinários e o adicional por 
tempo de serviço. 
Parágrafo único - O disposto no caput não se aplica aos aposentados proporcionalmente ao 
tempo de serviço e aos pensionistas fracionários, que percebam, em face da proporcionalidade, 
valores inferiores ao referido, devendo seus proventos e pensões ser corrigidos mediante a 
aplicação do percentual da aposentadona ou pensão sobre o valor de R$235,00 (duzentos e 
trinta e cinco reais). | Q 

Art, 7o. Esta Lei não se aplica aos proventos da aposentadoria e às pensões por morte 
beneficiários da extinta Carteira de Previdência Parlamentar, por força do disposto no § 1 
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art. 22 da Lei Complementar n° 13, de 20 dejulho de 1999, acrescido pela Lei Complementar 
n 0 19, de 29 de dezembro de 1999. 

Art. 8o. A partir de I o de julho de 2002, e até que venha a ser definido o limite máximo de 
remuneração previsto no inciso XI do Art. 37 da Constituição Federal, com a redação da 
Emenda Constitucional Federal n 0 19, de 1998, as remunerações e os proventos dos servidores 
públicos ativos e aposentados do Poder Legislativo, e as pensões instituídas por morte de seus 
servidores públicos ativos e aposentados, não poderão exceder o valor dos subsídios dos 
Deputados Estaduais. 

Art. 9 o. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias do Poder Legislativo e do SUPSEC, que serão suplementadas se 
necessário. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contránó, e terá efeitos financeiros a partir de 1° dejulho de 2002. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, ao^dias do mês 
de julho de 2002. 

Dep. Welington Landim 
Presidente 

Dep. Vasques Landim 
I o Vice-Presidente 

Dep. José Sarto 
2o Vice-Presidente 
Dep. Marcos Cals 
I o Secretário 

Dep. Giovanni Sampaio 
2o Secretário 

Dep. Eudoro Santana 
3o Secretário 

Dep. Domingos Filho 
4o Secretário 

$ L y ^ 
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LEGISLATIVA ANEXO I - A QUE SE REFERE O ART. DA LEI N 0 , DE 
TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS DE CARREIRA 

ATIVIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO - ADO 
ATIVIDADE DE NÍVEL SUPERIOR - ANS 

A PARTIR DE 1707/2002 
REFERENCIA ADO ANS 

01 129,86 204,81 
02 132,70 215,06 
03 135,61 225,86 
04 138,57 237,10 
05 141,60 248,96 
06 144,70 261,40 
07 147,87 274,44 
08 151,10 288,20 
09 154,41 302,60 
10 157,81 317,75 
11 161,26 333,62 
12 164,80 350,29 . 
13 168,41 367,81 
14 172,10 386,10 
15 175,86 405,39 
16 179,72 425,65 
17 183,65 446,93 
18 187,67 469,25 
19 191,78 492,71 
20 195,97 517,33 
21 200,25 543,19 
22 204,63 570,33 
23 209,12 598,84 
24 213,69 628,76 
25 218,37 660,18 
26 223,16 693,17 
27 228,04 727,81 
28 233,03 764,19 
29 238,14 802,38 
30 243,35 842,48 
31 248,67 
32 254,12 
33 259,68 
34 265,36 
35 271,18 
36 277,11 
37 283,17 
38 289,38 
39 295,71 
40 302,18 

mes assunção 
Controle 

e Alt Financeira 
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ANEXO I I QUE SE REFERE O ART. DA LEI N ( DE DE 

A PARTIR DE 1707/2002 

SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENT. TOTAL 
DGA-1 361,95 3.619,49 3981,44 
DGA-2 316,18 3.161,78 3.477,95 
DGA-3- 283,50 2.835,00 3.118,50 
DNS-1 234,41 2.344,10 2.578,51 
DNS-2 157,25 1.572,52 1.729,77 
DNS-3 110,08 1.100,75 1.210,83 
DAS-1 77,05 770,50 

1 •> 
847,55 

DAS-2 57,79 557,89 / 635,68 X 
DAS-3 43,34 433,40 476,74 
DAS-4 32,51 325,05 357,56 

issunçao 
do Sertyo de Obnuole 

. ia Pag e Alt Financeira 

\ò 
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ANEXO I I QUE SE REFERE O ART. DA LEI N 0 DE DE 

A PARTIR DE 1707/2002 

SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENT. TOTAL 
DGA-1 361,95 3.619,49 3981,44 
DGA-2 316,18 3.161,78 3.477,95 
DGA-3 283,50 2.835,00 3.118,50 
DNS-1 234,41 2.344,10 2.578,51 
DNS-2 157,25 1.572,52 1.729,77 
DNS-3 110,08 1.100,75 1.210,83 
DAS-1 77,05 770,50 847,55 
DAS-2 57,79 577,89 635,68 
DAS-3 43,34 433,40 476,74 
DAS-4 32,51 325,05 357,56 

Wa ssunção 
ntrole de Pag. e Alt. Financeira 
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EMENDA Á MENSAGEM n0í?, DE REAJUSTE DOS VALORES DOS VENCIMENTOS, 
REPRESENTAÇÕES» VANTAGENS PESSOAIS E PROVENTOS DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO PODER LEGISLATIVO. 

Artigo - É Instituida a Gratificação Legislativa e fixada em 
40% (quarenta por cento) do Vencimento-Base aos ocupantes de 
Cargo/Função dos servidores do Quadro I I - Poder Legislativo. 

( 3 % ^ 
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^CA/D4 OV! 0 2 

Emenda aditiva ao Projeto de Lei 68, de 2002. 

Artigo único - Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei n0 68/02, que 

receberá a numeração competente, na redaçào final: 

"Art As tabelas venamentais a que se referem os artigos desta Lei, ficam 

reajustadas em 4,03% (quatro virgula zero três por cento), a partir do mês de 

agosto de 2002". 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos de 

julho de 2002. 
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A C A I A DO POVO Emenda aditiva ao Projeto de Lei 68, de 2002. 

Artigo único - Fica inserido o seguinte artigo no Projeto de Lei n0 68/02, que 

receberá a numeração competente, na redação fmal: 

"Art, As tabelas vencimentais a que se referem os artigos desta Lei, ftcam 

reajustados em 4,03% (quatro virgula zero três por cento), a partir do mês de 

agosto de 2002". 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos de 

julho de 2002. 

Dep. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



ASSEMBLBA 
IÍGÍSLATIVA 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO. FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

MATÉRIA:^Pft-o^e -ro \ Qg (zs^è 
vXes K ofe. A 

RELATOR: ^~^) ç- o . ][o s<i ^ \ kA K sÃVs 

PARECER: 'C-Ko CrR^ \) P u A o ^ ^ o ^ e - r o e 
e vuveuTbAs. 

Fortaleza, \ 2 - de 3 u L t- O 2002 

POSIÇÃO DA COMISSÃO : ^ V d x i A-^-p o T R Q ^ ^ o 
C" K € : ^ e . o - & A O- " O 2 . 1 AT>A A 

Q &_ ^ ) ^ % . M 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 

Fortaleza, A^de J T O C M O 2002 

MAURO FlLHO 
Presidente 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

Assembléia Legislattva do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-BS) 277.2500 - Fax: (0-XX-iõ) 277.2753 

Telex- (65) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
. « . / - " • L._ _ ; ' 



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO ftO CEARÁ 
:5J) M;I:M. \ r m / ^ SKSSÀOLEGISLATIVA 

! HD! ^ K W D i m k D A f SKSSÃO .OftftmRlA 

DESPACHO 

) PUBUQUE-SE E INCLUA-SE EM PAUTA 
J INCLUA-SE NA ORDEM DO DIA EM 11- loâ 
) ENCAMINHE-SE AO GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
) ENCAMINHE-SE À COMISSÃO 
) ENCAMINHE-SE AO AUTOR DA PROPOSIÇÃO 

Em. 107- lQ* 

! V^CM-

PRF.SIDKNTE/SKCRFTARK) 



.C l " , 

C O M I S S Ã O DEZ C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E. R E D A Ç A o 

Proposta de Lei N 0 G^UaoZ 

Designo Relator o Sr. Deputado Q O ^ Q ^ ^ c ^ p ^ j / 

Comissão de Justiça, em de wAWo de 2002 

dM^? 
Preside COR 

P A R E C E R 

"^dfWO/i^gu^X- C^XD ^p^0 
JL= C^T^A^M^UO 

a/^ ^mrL&^o/pun ÁJ <> <0 ^ O D 

RTTTA T (TR 

APROVADO 
Comiuio it Jniiçíf en 

PARECER 
XJLÍÍA 

mt 
Z o p ^ 

ENCAMINHE-SE À MESA DIRSTORA 
Cmim k jtítiçj, w nt tooz. 

W4f • 



APROVADO FM DISCUSSÃO KINAL 

Fn,, /^L tetf Ç/? . / , xoo 



UsSEMBL 
UGISLATIVA 

A C A I A DO POVO 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N0 68/02 

Reajusta os valores dos vencimentos, representações, 
vantagens pessoais c proventos dos servidores públicos do 
Poder Legislativo, das pensões dc seus beneficiários, c dá 
outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1". Fica majorado o vencimento-base dos servidores públicos estaduais do Quadro 11 -
Poder Legislativo, a partir de 1.0 de julho de 2002, na forma do Anexo I desta Lei 

Art. 2o. Os vencimentos e as representações mensais dos cargos de Direção e 
Assessoramento do Poder Legislativo são os estabelecidos no Anexo 11 desta Lei. 

Art. 3". Os proventos dos aposentados do Poder Legislativo ficam majorados na mesma 
forma e valores estabelecidos nesta Lei para os servidores em atividade 

Art. 4 o. As pensões instituídas por morte de servidores públicos ativos e aposentados do 
Poder Legislativo, ficam majoradas na mesma forma e valores estabelecidos nesta Lei para os 
servidores em atividade 

Art. 5o. As vantagens pessoais incorporadas ficam reajustadas no mesmo percentual 
incidente sobre o vencimento-base. 

Art. 6°. As tabelas venamentais a que se referem os artigos desta Lei, ficam reajustadas 
em 4.03% (quatro vírgula zero três por cento), a partir do mês de agosto de 2002. 

Art. 7 o. Nenhum servidor público e aposentado da Assembléia Legislativa do Eslado do 
Ceará, e seus pensionistas, perceberá remuneração, proventos e pensão inferior a R$235.00 (duzentos e 
trinta e cmco reais), excluindo-se, para a composição desse valor, o adicional de férias, o salário 
família, as gratificações por prestação de serviços extraordinários e o adicional por tempo de serviço. 

Parágrafo único - O disposto no caput não se aplica aos aposentados proporcionalmente 
ao tempo de serviço e aos pensionistas fracionários, que percebam, em face da proporcionalidade, 
valores inferiores ao referido, devendo seus proventos e pensões ser corrigidos mediante a aplicação 
do percentual da aposentadoria ou pensão sobre o valor de R$235,00 (duzentos e trinta e cinco reais). 

Art. 8o. lista Lei não se aplica aos proventos da aposentadoria e às pensões por morte de 
beneficiários da extinta Carteira de Previdência Parlamentar, por força do disposto no § I o do art. 22 
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da Lei Complementar n 0 13. dc 20 dejulho de 1999. acrescido pela Lei Complementar n 0 19. dc 29 dc 
dezembro de 1999 

Art. 9°. A partir dc 1° de julho de 2002. e até que venha a ser definido o limite máximo de 
remuneração previsio no inciso XI do Art. 37 da Constituição Federal, com a redação da Emenda 
Constitucional Federal n 0 19. de 1998. as remunerações e os proventos dos servidores públicos ativos 
e aposentados do Poder Legislativo, c as pensões instituídas por morte dc seus servidores públicos 
ativos c aposentados, não poderão exceder o valor dos subsídios dos Deputados Estaduais 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lci correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias do Poder Legislativo e do SUPSEC. que serão suplementadas se necessário. 

Art. I I . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, e terá efeilos financeiros a partir de I o de julho de 2002. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm Fortaleza. 
2 dejulho de 2002. 

RESIDENTE 

RELATOR 
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ANEXO l a que se refere o Art 1 o da Lei n0 , de 
Tabela de Vencimentos dos Cargos de Carreira: 
Atividade de Apoio Administrativo - ADO 
Atividade de Nível Supenor - ANS 

de de 2002 

REFERÊNCIA A partir de 01/07/02 
1 » hm 1 1 \ 1 1 \^ 1 r \ ADO ANS 

1 129,86 204,81 
2 132,70 215,06 
3 135,61 225,86 
4 138,57 237,10 
5 141,60 248,96 
6 144,70 261,40 
7 147,87 274,44 
8 151,10 288,20 
9 154,41 302,60 
10 157,81 317,75 
11 161,26 333,62 
12 164,80 350,29 
13 168,41 367,81 
14 172,10 386,10 
15 175,86 405,39 
16 179,72 425,65 
17 183,65 446,93 
18 187,67 469,25 
19 191,78 492,71 
20 195,97 517,33 
21 200,25 543,19 
22 204,63 570,33 
23 209,12 598,84 
24 213,69 628,76 
25 218,37 660,18 
26 223,16 693,17 
27 228,04 727,81 
28 233,03 764,19 
29 238,14 802,38 
30 243,35 842,48 
31 248,67 
32 254,12 
33 259,6£ 
34 265,36 
35 271,IE l 
36 277,11 
37 283,1/ 7 

38 289,3* J 
39 295,7' 
40 302,1* 3 



ANEXO ll A que se refere o Art 2 o da Lei n0 

de de de 2002 

SlMBOLO A partir de 1/07/2002. SlMBOLO 
Vencimento Representação. * .v Totat. 

DGA-1 361,95 3 619,49 3 981,44 
DGA-2 316,18 3 161,78 3 477,95 
DGA-3 283,50 2.835,00 3.118,50 
DNS-1 234,41 2 344,10 2.578,51 
DNS-2 157,25 1.572,52 1 729,77 
DNS-3 110,08 1.100,75 1 210,83 
DAS-1 77,05 770,50 847,55 
DAS-2 57,79 577,89 635,68 
DAS-3 43,34 433,40 476,74 
DAS-4 32,51 325,05 357,56 
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ESTADO DO CEARÁ 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM n. } ^ ~ ~ .de? de agosto de 2002. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 65 da 
Constituição do Estado, decidi vetar parcialmente o Autógrafo de Lei n. 
54/2002, que reajusta os valores dos vendmentos, representações, vantagens 
pessoais e proventos dos servidores públicos do Poder Legislatívo, das pensões de 
seus beneficiários e dá outras providências^ incidindo o veto sobre o dispositivo 
do projeto a seguir indicado, que precede as razões da decisão: 

- O Art. 6° do Autógrafo de Lei -

- RAZÕES DO VETO -

0 projeto de Lei sob exame nasceu de iniciativa da Assembléia 
Legislativa, no exercício de sua competência privativa fixada no art. 49, inc. XIX, 
da Constituição Estadual, que atende ao modelo estabelecido nos arts. 51, inc. IV, 
e 52, inc. XIII, da Carta da República. 

Sucede que em sua tramitação no Legislativo, a propositura orioinal 
sofreu atteração. por via de emenda de iniciativa parlamentar, que 
acrescentou o mencionado Art 6 o, estabelecendo que as Tabelas 
Vencimentais previstas na Lei terão NOVA REVISÃO GERAL 
(impropriamente ali denominada de "reajuste"), désta feita no 
percentual de MAIS 4,03%, A PARTIR DE AGOSTO DE 2002. 

O exposto acima é mais que suficiente para demonstrar que a emenda 
pariamentar que atingiu o Projeto original da Assembléia trouxe 
indevida inovação, inclusive acarretando aumento de despesa com 
pessoal, em afronta ao arL 60, § 1°, inc. I I , da Constituição Estadual (na 
Carta Federal, o arL 63, inc. I I ) . 

Como é fácil de ver, o inovador "reajuste" adicional (ou nova revisão 
geral) de 4,03% a partir de Agosto/2002, jamais cogitados no Proieto Orioinal. é 
matéria que integra o elenco daquelas cuja iniciativa a Constituição Estadual (art. 
49, inc- XIX), reserva para a Assembléia, vedando o aumento da despesa 
prevista no projeto original. 
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ESTAOOOOCE^ 

G A ^ ^ T E DO GOVERNADOR 

entãof idente a ^constitudona^ade do referido 
dispositivo, o A r t ^ d o A o t ó g r a f e d e Lei, que, gerado por emenda 
pariamentar, modificouoprojetooriginaiepromoveu indevido aumento 
de despesa com pessoai, em afronta ao a ^ 6 0 , ^ ^ , i n c H , da ̂ a^ta 
Estaduai ( n a ^ , o a r t 63, i n d ^ 

Como ninguém igno^omodeiode processo iegisiativo fixado na 
Constituição Federaiéde imperativa observ^nciapeias constituições 
dos Estados-membros da geração, nos termos do ar t ^ d o A O ^ T d a 
Carta da Repúbiica. 

^inconstitucionalidade por vicio de iniciativa, de cunbo formai, 
não desaparece nem mesmo no caso de sanção governamental, pois 
traduz marca indelével de invalidade por desconformidade com a 
Constituição^ 

Impossível, assim, deixasse de conduir pela forçosa emissão de v ^ 
ao Art 6^ do Autéorafo de Lei n. 54^200^ por vicio de 
inconstitucionalidade formalematerial,eporcontrariedadeao interesse 
público,fece ao irrecusável A^MENTODEDESPESA que acarreta em 
projeto de iniciativa da Assembléia Legislativa. 

Como é fácil de entender, a revisão gerai da remuneração dos 
servidores públicos estaduais observa índice percentual que guarda 
compatibiiidadecom as possibilidades das finanças estaduaisecom os limites 
fixados na Lei de Responsabilidade Fiscal̂  em cumprimento de exigência da 
ConstituiçãoFederal Assim, qualquer elevação na despesa inicialmente prevista 
nos projetos de Lei dos respectivos Poderes acarreta descontrole das despesas 
com pessoai, ameaçando a establiidadedas finanças públicas, Inclusivecom 
repercussões nos demais Poderes e nas possibilidades de investimentos do 
Estado Oaíaclaracontrariedadeao interesse público. 

Estas Senbor Presidente, as razões que me ievaramavetar em parie 
o Autógrafo de Lei n. 54/2002, incidlndoo veto sobre todo o textodo 
dispositivoacima indicado, por inconstitucionalidade formalematerialepor 
contrariedade ao interesse público, conforme expostos razões estas que ora 
submetoàelevada apreciação dos Senbores Oeputados Estaduais. 

PALÁCIO0OGOVE^00OESTA0O0OCEARÁ,em Fortaleza, aos7de 
agostode 2002. ^ 

^ e n e d i t o O ^ n V e ^ s A I ^ ^ 
GOV5R^AOOR005STAOO 
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^AUTOGRAFO NUMERO CINQUENTA E QUATRO 

Reajusta os valores dos vencimentos, representações, 
vantagens pessoais e proventos dos servidores públicos do 
Poder Legislativo, das pensões de seus beneficiários, e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. P. Fica majorado o vencimento-base dos servidores públicos estaduais do Quadro II -
Poder Legislativo, a partir de 1.0 dejulho de 2002, na forma do Anexo I desta Lei. 

Art. 2o. Os vencimentos e as representações mensais dos cargos de Direção e 
Assessoramento do Poder Legislativo são os estabelecidos no Anexo II desta Lei. 

Art. 3o. Os proventos dos aposentados do Poder Legislativo ficam majorados na mesma 
forma e valores estabelecidos nesta Lei para os servidores em atividade. 

Art. 4o. As pensões instituídas por morte de servidores públicos ativos e aposentados do 
Poder Legislativo, ficam majoradas na mesma forma e valores estabelecidos nesta Lei para os 
servidores em atividade. 

Art. 5o. As vantagens pessoais incorporadas ficam reajustadas no mesmo percentual 
incidente sobre o vencimento-base. 

Art. 6o. As tabelas vencimentais a que se referem os artigos desta Lei, ficam reajustadas 
em 4.03% (quatro vírgula zero três por cento), a partir do mês de agosto de 2002. 

Art. 7o. Nenhum servidor público e aposentado da Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará, c seus pensionistas, percebera remuneração, proventos e pensão inferior a R$235.00 (duzentos e 
trinta e cinco reais), excluindo-se, para a composição desse valor, o adicional de férias, o salário 
familia, as gratificações por prestação de serviços extraordinários e o adicional por tempo de serviço. 

Parágrafo único - O disposto no caput não se aplica aos aposentados proporcionalmente 
ao lempo de serviço e aos pensionistas fracionários, que percebam, em face da proporcionalidade, 
valores inferiores ao referido, devendo seus proventos e pensões ser corrigidos mediante a aplicação 
do percentual da aposentadoria ou pensão sobre o valor de R$235,00 (duzentos e trinta e cinco reais). 

Art. 8o. Esta Lei nâo se aplica aos proventos da aposentadoria e às pensões por morte de 
beneficiários da extinta Carteira de Previdência Parlamentar, por força do disposto no § I o do art. 22 
da Lei Complementar n 0 13, de 20 dejulho de 1999, acrescido pela Lei Complementar n0 19, de 29 de 
dezembro de 1999. 

Art. 9o. A partir de I o dejulho de 2002, e até que venha a ser definido o limite máximo de 
remuneração previsto no inciso XI do Art. 37 da Constituição Federal, com a redação da Emenda 
Constitucional Federal n0 19. de 1998, as remunerações e os proventos dos servidores públicos ativos 
e aposentados do Poder Legislativo, e as pensões instituídas por morte de seus servidores públicos 
ativos e aposentados, não poderão exceder o valor dos subsídios dos Deputados Estaduais 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias do Poder Legislativo e do SUPSEC, que serão suplementadas se necessário. 
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Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, e terá efeitos financeiros a partirde I o de julho de 2002. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÂ, em Fortaleza, 
12 de julho de 2002. r\ 

J V \ \ ^ DEP. WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 

á ^ \ DEP. VASQUES LANDIM 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. MARCOS CALS 
I o SECRETÁRIO 
DEP. GIOVANNI SAMPAIO 
2o SECRETÁRIO 
DEP EUDORO SANTANA 
3o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
4o SECRETÁRIO 



ANEXO I a que se refere o Art 1 o da Lei n0 , de 
Tabela de Vencimentos dos Cargos de Carreira: 
Atividade de Apoio Administrativo - ADO 
Atividade de Nível Superior - ANS 

de de 2002 

REFERÊNCIA A partirde 01/07/02 
1 \ ^» • 1 A LM 1 % \S mr^ ADO ANS 

1 129,86 204,81 
2 132,70 215,06 
3 135,61 225,86 
4 138,57 237,10 
5 141,60 248,96 
6 144,70 261,40 
7 147,87 274,44 
8 151,10 288,20 
9 154,41 302,60 
10 157,81 317,75 
11 161,26 333,62 
12 164,80 350,29 
13 168,41 367,81 
14 172,10 386,10 
15 175,86 405,39 
16 179,72 425,65 
17 183,65 446,93 
18 187,67 469,25 
19 191,78 492,71 
20 195,97 517,33 
21 200,25 543,19 
22 204,63 570,33 
23 209,12 598,84 
24 213,69 628,76 
25 218,37 660,18 
26 223,16 693,17 
27 228,04 727,81 
28 233,03 764,19 
29 238,14 802,38 
30 243,35 842,48 
31 248,67 
32 254,12 
33 259,68 
34 265,36 
35 271,18 
36 277,11 
37 283,17 
38 289,38 
39 295,71 
40 302,18 

J 



ANEXO II A que se refere o Art 2 o da Lei n( , de de de 2002 

SlMBOLO A partir de 1/07/2002 SlMBOLO 
Vencimento Representação Total 

DGA-1 361,95 3.619,49 3.981,44 
DGA-2 316,18 3.161,78 3.477,95 
DGA-3 283,50 2 835,00 3.118,50 
DNS-1 234,41 2.344,10 2.578,51 
DNS-2 157,25 1.572,52 1 729,77 
DNS-3 110,08 1.100,75 1 210,83 
DAS-1 77,05 770,50 847,55 
DAS-2 57,79 577,89 635,68 
DAS-3 43,34 433,40 476,74 
DAS-4 32,51 325,05 357,56 
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Fortaleza, 0^ d e ^ o ^ ^ t r ^ , 2002 

IA^~ 
^ ^ 
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